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1. INTRODUÇÃO 
 

Esta Cartilha Concorrencial de Boas Práticas da AGEV no Âmbito de Reuniões e Temas 
Relacionados Cartilha Concorrencial  tem por objetivo disseminar diretrizes sobre 
comportamentos e boas práticas concorrenciais em âmbito de associação comercial, 
particularmente no âmbito da Associação de Gestão de Despesas de Veículos ( AGEV

), e se aplica a todos os colaboradores da AGEV e a todas as associadas 
da referida Associação, indistintamente, incluindo seus representantes, tanto no âmbito 
de reuniões da AGEV, quanto no cumprimento de seu objeto e função social. As 
diretrizes são baseadas na Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 ( Lei de Defesa da 
Concorrência ) e suas regulamentações, e refletem os valores e compromissos éticos da 
AGEV.  
 
Fundada em 2010 e posicionada como uma associação de classe representativa de 
importantes players do ramo de gestão de despesas de veículos, a AGEV tem por 
objetivo a busca pelo fortalecimento do setor, fomentando o desenvolvimento 
econômico e social do Brasil. O papel desempenhado por associações de classe no 
âmbito da sociedade civil é fundamental, tratando-se, inclusive, de atividade 
reconhecida e assegurada pela Constituição da República Federativa do Brasil.  
 
Ainda que absolutamente legítimas e de importante função social, em razão de suas 
atividades, associações de classe costumam reunir empresas concorrentes, surgindo, 
daí, pontos de atenção em vista de potenciais riscos concorrenciais. Diante disso, é de 
suma importância a adoção de precauções e medidas de conformidade para garantir 
que as atividades realizadas no âmbito de uma associação não extrapolem seus fins 
lícitos e legítimos, incluindo do ponto de vista concorrencial. O objetivo com isso é evitar 
investigações e penalidades na esfera concorrencial, para além de preservar a boa 
reputação. 
 
Com essa perspectiva, para reforçar a cultura organizacional da AGEV e de suas 
associadas sobre riscos e limites legais de atuação, evitando situações potencialmente 
problemáticas sob a ótica concorrencial, a exemplo de cartéis e troca de informações 
concorrencialmente sensíveis, é imperativo a adoção de boas práticas de conformidade 
antitruste. Como exemplo, tem-se a implementação de cartilha contendo diretrizes de 
conformidade concorrencial, treinamentos periódicos, consultor externo especializado 
responsável pelo acompanhamento de questões concorrenciais etc. Essas são práticas 



 
 

 
 

positivas para sensibilizar a associação e seus membros/associadas, contribuindo para 
prevenir riscos ou mesmo minimizar a sua ocorrência, bem como para facilitar a sua 
identificação, de modo a auxiliar no reporte célere com mecanismos de remediação. 
 
Portanto, a presente Cartilha Concorrencial funciona como um documento de consulta 
constante e obrigatória para todos os colaboradores da AGEV e empresas associadas. 
Encorajamos fortemente a leitura atenta e a observância diligente das orientações desta 
Cartilha Concorrencial, bem como a sua ampla disseminação. Uma cópia desta Cartilha 
Concorrencial estará disponível no website da AGEV, bem como será enviada às suas 
associadas.  
 
Temos a convicção de que as medidas descritas nesta Cartilha Concorrencial contribuem 
para o fortalecimento contínuo da cultura de conformidade e das boas práticas 
concorrenciais na AGEV e entre suas associadas, consolidando ainda mais o setor com o 
espírito da ética e da integridade concorrencial. 

 
 

AGEV  Associação de Gestão de Despesas de Veículos 
Ricardo Albregard 

Presidente  
 
 
  



2. A LEI DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA: BREVE PANORAMA

A Lei de Defesa da Concorrência estrutura o Sistema Brasileiro de 
, sendo o Conselho 

CADE a autoridade 
responsável por prevenir e reprimir infrações à ordem 
econômica, zelando por um ambiente concorrencialmente 
saudável no Brasil.

O mote desta Cartilha Concorrencial é auxiliar na conscientização e na prevenção de 
práticas que possam ser consideradas infrações à ordem econômica, sujeitas ao 
controle repressivo (controle de condutas) do CADE, e, como tal, passíveis de severas 
penalidades, com maior ênfase para o comportamento esperado das associadas no 
contexto das reuniões e tratativas no âmbito da AGEV. Além disso, esta Cartilha
Concorrencial busca auxiliar na identificação e remediação de eventuais condutas 
anticompetitivas nas atividades diárias da AGEV e de suas associadas, conferindo mais 
conforto e segurança na atuação.

Como exemplos de práticas que podem ser consideradas infrações à ordem econômica, 
destaca-se a formação de cartéis e a troca de informações sensíveis. A troca de 
informações tende a ser comum e até mesmo necessária no contexto de associações de 
classe, sendo crucial, no entanto, manter uma vigilância criteriosa sobre o conteúdo e o 
contexto dessas trocas. Isso porque a troca de dados concorrencialmente sensíveis, a 
exemplo de preços, margens de lucro e estratégias comerciais, é uma prática ilícita sob 
a perspectiva concorrencial e merece o devido cuidado. 

Advirta-se que, além de poder servir como base para outras práticas ilícitas, como é o 
caso dos cartéis, a troca de informações concorrencialmente sensíveis pode ser 
considerada uma infração autônoma. Nesse sentido, são usualmente consideradas 
sensíveis informações específicas que tratem diretamente do desempenho e das 
atividades-fim dos agentes econômicos, tais como, a título exemplificativo: (a) custos; 
(b) nível de capacidade e planos de expansão; (c) estratégias de marketing; (d) 
precificação de produtos (preços e descontos); (e) principais clientes e descontos 
assegurados; (f) salários de funcionários; (g) principais fornecedores e termos de 
contratos com eles celebrados; (h) informações não públicas sobre marcas e patentes; 
(i) planos de aquisições futuras; (j) estratégias competitivas; bem como quaisquer 
segredos de negócio, know-how, informação comercial ou qualquer outra informação 
ou dado de natureza privada que não seja de domínio público.



 
 

 
 

A formação de cartéis é considerada a mais grave infração à ordem econômica, pois 
permite que concorrentes obtenham vantagens indevidas por meio de acordos ilegais, 
sejam eles tácitos ou explícitos, formais ou informais, coordenando suas atividades. De 
maneira geral, os cartéis buscam fixar preços, estabelecer quotas de produção, definir 
condições de venda e dividir clientes, mercados e áreas de atuação. 
 
Responsabilização e penalidades 
 
As sanções a que se sujeitam os agentes por violações concorrenciais são bastante 
severas (pecuniárias e não pecuniárias) e os efeitos não se restringem à esfera 
administrativa, sendo passíveis de punição também nas esferas cível e criminal (esta 
última em relação às pessoas físicas, notadamente para casos de cartéis, incluindo pena 
de prisão de 2 a 5 anos, além de multa). 
 
Além disso, o ente responsabilizado varia conforme o caso concreto, de modo que a 
associação pode ser responsabilizada junto com os seus próprios associados se tiver 
uma função distinta destes, sugerindo, orquestrando ou executando uma conduta ilegal, 
por exemplo. Ou, ainda, pode haver práticas anticoncorrenciais cuja autoria seja 
exclusiva da associação em si, sem que seja possível divisar claramente a participação 
de seus associados. Os parâmetros estabelecidos pela Lei de Defesa da Concorrência 
para dosimetria da multa encontram-se sumarizados abaixo: 
 

AGENTE PARÂMETROS LEGAIS E POSSÍVEIS SANÇÕES 

a) Pessoas jurídicas de direito 
público ou privado (e.g., 
associações de classe) 

b) Pessoas físicas (não-
administradoras) 

 multa entre R$50 mil e R$2 bilhões por se tratar de entidades 
que não exercem atividade empresarial, não sendo possível 
utilizar-se o critério do valor do faturamento bruto 

 eventuais indenizações no âmbito de ações coletivas de 
 

 Dano reputacional 

Administrador/Pessoas 
físicas administradoras 

 multa de 1% a 20% da multa aplicada à respectiva empresa 
 caso não seja possível a utilização do critério do faturamento 

bruto, multa será entre R$50 mil e R$2 bilhões 



Empresa

multa de 0,1% a 20% do faturamento bruto da empresa, grupo 
ou conglomerado referente ao último exercício no ramo de 
atividades investigado. A multa nunca será inferior à vantagem 
obtida com a prática ilegal

eventuais indenizações no âmbito de ações coletivas de 

eventuais sanções não-pecuniárias, como proibição de 
contratar com instituições financeiras oficiais e de parcelar 
débitos fiscais, de participar em licitações, venda compulsória 
de ativos etc.

Dano reputacional

Lembre-se: sem prejuízo das penalidades legais previstas, os colaboradores da AGEV 
que participarem ou tiverem envolvimento em condutas anticompetitivas estarão 
sujeitos a medidas disciplinares, variando desde uma advertência formal até o 
desligamento por justa causa, conforme a natureza e a gravidade da infração avaliada 
no caso concreto. No caso de associadas que cometam atos em desconformidade com
esta Cartilha Concorrencial, a violação poderá resultar no término da associação da 
empresa aos quadros da AGEV, avaliando-se a situação específica.

3. RELACIONAMENTO ENTRE ASSOCIADAS NO ÂMBITO DAS
REUNIÕES DA AGEV: O QUE FAZER PARA EVITAR RISCOS?

Apesar de benéficos para o desenvolvimento do setor e o 
fortalecimento da economia, debates e discussões coletivas sobre 
temas relacionados à agenda do setor brasileiro de gestão de 
despesas de veículos, e conduzidas em reuniões de associações que 
reúnam concorrentes e/ou outros participantes da indústria, podem 
criar um ambiente propício para práticas anticompetitivas, na medida em que permite
encontros e discussões regulares entre concorrentes para tratar de questões comerciais 
de interesse comum, por exemplo.

Dessa forma, é crucial estar atento e estabelecer medidas de prevenção, tendo em vista
que as atividades de associações em geral estão no radar do CADE, exigindo uma 
atuação cuidadosa e dentro dos parâmetros legais estabelecidos pela Lei de Defesa da 
Concorrência e pela prática decisória.



Para assegurar a conformidade de atuação tanto da AGEV quanto de suas associadas, 
destacamos diretrizes fundamentais a serem seguidas em termos de boas práticas 
concorrenciais. Em especial, ressalta-se que é proibida a troca de informações sobre 
assuntos comerciais e estratégicos sensíveis das empresas associadas. Para minimizar
riscos, os seguintes procedimentos de conformidade devem nortear as reuniões da 
AGEV, inclusive no âmbito de eventuais grupos de trabalho que sejam estabelecidos:

Todas as reuniões (virtuais ou presenciais) no âmbito da AGEV envolvendo suas 
associadas devem ter a participação de representante da própria Associação; 
recomenda-se também a participação de assessor jurídico externo para temas 
de compliance concorrencial;

As reuniões devem ter pautas claras e previamente definidas ou seja, temas 
fora do escopo da pauta não devem ser abordados;

Todos os participantes devem assinar a ata da reunião após conferir 
cuidadosamente a sua redação e o teor do conteúdo discutido;

Caso, ao longo da reunião, seja abordado assunto diverso e estranho à pauta, 
cessar imediata e expressamente a discussão, e voltar à pauta de imediato 
solicitando para consignar esse fato em ata;

Manter arquivo com o registro das atas de todas as reuniões na hipótese de 
serem identificados temas suspeitos ou concorrencialmente sensíveis, 
encaminhar as atas ao Departamento Jurídico/Compliance da AGEV;

Informações concorrencialmente sensíveis (e.g., preços, custos de insumos, 
estoque e capacidade, estratégias comerciais, planos de pesquisa e inovação, 
salários e benefícios) não devem ser trocadas ou abordadas em reuniões, ainda 
que entre empresas não concorrentes as informações discutidas devem se 
limitar a informações de caráter público, históricas (com, no mínimo, 6 meses 
de defasagem temporal), agregadas e anonimizadas, que sejam do interesse do 
setor.

A título de exemplo prático e visando uma melhor compreensão do 
exposto, o Anexo 1 desta Cartilha Concorrencial ilustra um quadro-resumo 
das práticas permitidas e vedadas/a serem evitadas.

4. PESQUISAS SETORIAS



A coleta de informações setoriais para mapeamento e elaboração de 
estatísticas, como parte da inteligência de mercado, não é uma 
prática proibida pelas autoridades antitruste por si só, não 
configurando, a princípio, uma infração à ordem econômica.

Não obstante, é crucial manejar e tratar com cautela informações sensíveis do ponto de 
vista concorrencial para que a associação e suas associadas não se tornem alvo de 
investigações antitruste, inclusive no âmbito de grupos de trabalho. A troca direta de 
dados não públicos, atualizados e detalhados sobre preços, quantidades, mercados de 
atuação, estratégias e custos, de RH etc., é extremamente delicada e pode representar 
um grande risco para os envolvidos.

Portanto, é recomendável que a elaboração de eventuais relatórios, estatísticas e 
estudos setoriais realizados pela AGEV ou conduzidos por terceiros independentes siga 
diretrizes específicas de conformidade e estejam acessíveis ao maior número possível 
de agentes econômicos, permitindo um amplo acesso ao conteúdo e às informações. 
Em situações excepcionais e de maneira equitativa, pode-se considerar a cobrança pelo 
acesso a esses materiais, desde que as condições sejam justas e razoáveis a todos os 
interessados. No Anexo 1 desta Cartilha Concorrencial há exemplos concretos de boas 
práticas para nortear a condução de pesquisas.

5. CUIDADOS COM A COMUNICAÇÃO

Mesmo que uma associada esteja em total conformidade com as leis 
antitruste, suas comunicações, tanto verbais quanto escritas, podem 
transmitir uma impressão diferente. 

Atenção: Não é incomum que condutas plenamente legais se tornem suspeitas devido 
a uma escolha incorreta de palavras, mesmo que de forma não intencional.

A maneira pela qual colaboradores e/ou empresas associadas da AGEV se comunicam
é um ponto de extrema atenção! No caso de eventual investigação, esse conteúdo
pode ser usado como evidência contra a própria associação e/ou suas associadas. Em 
certos cenários e a depender do contexto, mensagens em grupos de celulares e outros 
ambientes virtuais podem ser utilizadas como evidências de comunicações suspeitas. É 
de extrema importância que sejam adotados cuidados em todo tipo de comunicação,



 
 

 
 

agindo com responsabilidade e atenção, sobretudo no contexto de aplicativos e grupos 
de mensagens virtuais e instantâneas. 
 

 Recomenda-se que sempre se opte por uma linguagem clara e precisa, sem abrir 
margens para interpretações distorcidas ou duvidosas, abordando o assunto de 
modo direto e objetivo, inclusive durante troca de e-mails, ligações telefônicas 
e mensagens em aplicativos e dispositivos eletrônicos.  
 

 Naturalmente, isso não significa que o uso de uma linguagem cuidadosa 
impossibilite a responsabilização de empresas e de seus colaboradores por 
eventual conduta ilegal. Contudo, tal cuidado pode evitar que condutas lícitas 
sejam tratadas como suspeitas em razão da utilização de linguagem 
inapropriada, minimizando desgastes oriundos de eventuais investigações. 
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